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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PRAÇA CÍVICA, 300 - Bairro CENTRO - CEP 74003-010 - @cidade_unidade@ - - www.tre-go.jus.br


PROJETO BÁSICO - SECDO

1. Quadro resumo do objeto
1.1 Nome do curso: Previdência dos Servidores Públicos.
 
1.2 Empresa: Capacity Treinamento e Aperfeiçoamento LTDA
 
1.3 CNPJ: 18.133.018/0001-27
 
1.4 Data de realização: 09 a 13 de maio de 2022
 
1.5 Modalidade: EAD
 
1.6: Carga horária: 20h/a
 
1.7 Plataforma (Somente para cursos Online):    Curso ministrado em plataforma de videoconferência,
totalmente ao vivo.
 
1.8 Público-alvo: Servidores da Presidência
 
1.9 Número de vagas: 2
 
1.10 Valor: R$ 3.380,00 (Três mil trezentos e oitenta reais).
 
1.11 Previsão no PAC: Sim
 
1.12 Nome do(s) Instrutor(es): Mauricio Roberto de Souza Benedito
 
2. Dos objetivos:
Esclarecer as significativas modificaçõ es introduzidas pela recentíssima Reforma da Previdência no serviço
público, promovida pela Emenda Constitucional nº 103/2019, destacando a regra geral (disposiçõ es
transitó rias), as regras de transição e do direito adquirido;
Estudo das EC´s88/15, 70/12, 47/05, 41/03 e 20/98, Lei Complementar Federal 152/15, Leis 13.846/19,
13.135/15, 10.887/04, Portarias 204, 402 e 403/08 do MPS, Instruçõ es Normativas MPS/SPS 03/14, 02/14 e
01/10, Orientaçõ es Normativas MPS/SPS 01/14, 01/12, 02/09 e 03/09, Orientaçõ es Normativas MPOG 05/14
e 16/13;
Aquisição de conhecimentos para operacionalizar a concessão, o cá lculo, o reajustamento e o controle das
aposentadorias e pensõ es por morte;
Esclarecer os aspectos relacionados com as Aposentadorias Especiais para servidores com deficiência, em
atividade de risco ou sujeitos a agentes prejudiciais à  saúde, destacando a Súmula Vinculante 33/14
(Mandados de Injunção) do STF (art. 57 da Lei 8.213/91 do RGPS);
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Abordar as Leis Federais 13.846/19 e 13.135/15, que introduziram alteraçõ es na pensão por morte do servidor
federal (modificaçõ es na Lei 8.112/90).
 
3. Servidores indicados (somente em curso aberto):
Quanto ao histó rico dos cursos realizados pelos servidores que se capacitarão, a aná lise será  feita em
momento oportuno de apresentação da relação nominal pela Presidência, onde a Seção de Capacitação e
Desenvolvimento Organizacional consultará  os assentamentos funcionais da Secretaria de Gestão de Pessoas,
certificando-se que os servidores não participaram de evento aná logo ao solicitado, em respeito ao disposto
no artigo 19 da Resolução TREGO 286/2018.

 

 

4. Da justificativa:
Considera-se que o servidor, por ser um agente de transformação do Estado e estar a serviço da sociedade,
deverá  possuir a capacidade de atuar em atividades diversas,  comprometido com a ética e com os princípios
constitucionais, buscando o bem comum a partir de um sistema de atualização permanente. A política
Nacional de Formação e Desenvolvimento dos Servidores do Poder Judiciário, instituída pela Resolução CNJ nº
192/2014, reconhece a necessidade de fomentar e viabilizar o desenvolvimento de servidores com vistas ao
aperfeiçoamento institucional dos ó rgãos do Poder Judiciário.
A demanda fundamenta-se ainda, na Resolução TSE nº 22.572/2017, que estabelece o Programa Permanente
de Capacitação e Desenvolvimento de servidores da Justiça Eleitoral com vistas à  formação, atualização e
aperfeiçoamento contínuo dos servidores da Justiça Eleitoral.
E por fim, a contratação em referência está  em consonância com a Resolução TREGO nº 286/2018 que dispõ e
sobre a política de educação e desenvolvimento dos servidores no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás, que assim pondera: “A política de Educação e Desenvolvimento dos Servidores compreende todas açõ es
voltadas para o desenvolvimento integral dos servidores no âmbito institucional, que oportunizem a
formação, a atualização, o aperfeiçoamento e a qualificação contínua”.
Na capacitação, ora solicitada, será  oferecida capacitação sobre previdência do servidor público federal, com
abordagem das significativas modificaçõ es introduzidas pela Reforma da Previdência no serviço público,
promovida pela Emenda Constitucional nº 103/2019, destacando a regra geral (disposiçõ es transitó rias), as
regras de transição e do direito adquirido.
Oportuno destacar que o evento em comento agregará  valor ao Macroprocesso de Apoio – Gestão de Pessoas
da Justiça Eleitoral em Goiás, inserto no Mapa Estratégico deste Tribunal, insertos no Mapa Estratégico deste
Tribunal.
No âmbito do programa Gestão por Competências, em aná lise ao Dicionário de Competências Técnicas do
TRE-GO, verifica-se que a ação enquadra-se ““05.07 - Aposentadoria Especial” e “ 05.01 - Direito
Previdenciário”.
 
5. Da inexigibilidade da licitação:
A contratação direta por inexigibilidade de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal fundamenta-se no
disposto no artigo 25, inciso II da Lei 8666/93. O inciso II de tal artigo se refere à  contratação de serviços
técnico-profissionais especializados apontados pelo art. 13 da mesma lei que, além de conter a obrigação de
ser um serviço técnico-profissional especializado, acrescenta mais duas exigências, o objeto singular da
contratação e a notó ria especialização.
Desse modo, temos que a inexigibilidade somente se configura diante da presença cumulativa destes três
requisitos. Ou seja, não basta configurar-se como um serviço técnico profissional especializado, mas a
contratação dependerá  de constatar-se a existência da singularidade do objeto, e de notó ria especialização do
sujeito.(Súmula TCU Nº 252).
A Orientação Normativa da AGU nº 18, de 1º de abril de 2009, consolida seu posicionamento a respeito do
tema “contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, II, da Lei nº 8.666, de 1993,
conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos
abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notó rio especialista.



04/04/2022 14:55 SEI/TRE-GO - 0226648 - Projeto Básico

https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=247566&infra_siste… 3/7

Indo ao encontro dessa posição, em Orientação Normativa, a câmara Permanente de Licitaçõ es e Contratos da
Procuradoria-Geral Federal – AGU nº 18/2009 não obsta a contratação direta por inexigibilidade de pessoa
jurídica para ministrar curso fechado para a Administração Pública, desde que presentes os pressupostos do
art. 25, II, § 1º da Lei 8.666/93.
Portanto, é  pacífico o entendimento que, seja para cursos abertos ou fechados, a contratação direta por
inexigibilidade é  completamente aplicável contanto que sejam atendidas as determinaçõ es legais.
 
5.1 Da singularidade do objeto
Em relação à  singularidade do objeto, veja-se julgado do Tribunal de Contas da União:

(…) quanto à  singularidade do objeto, esta existirá  desde que se trate de treinamento
diferente ou diferenciado no mercado.
(…) por acreditarmos ser essa definição suscetível a diferentes interpretaçõ es, preferimos
falar em cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o atendimento das
necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.
Treinamentos com essas características serão certamente singulares. (TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃ O, Decisão 439/98 – Plenário – Ata 27/98)
 

Destaca-se a importância e a singularidade do treinamento em tela porque o conteúdo deste curso abrange
preparação ímpar sobre previdência do servidor público federal, com abordagem das significativas
modificaçõ es introduzidas pela recentíssima Reforma da Previdência no serviço público, promovida pela
Emenda Constitucional nº 103/2019, destacando a regra geral (disposiçõ es transitó rias), as regras de transição
e do direito adquirido.
E também, aborda as EC´s88/15, 70/12, 47/05, 41/03 e 20/98, Lei Complementar Federal 152/15, Leis
13.846/19, 13.135/15, 10.887/04, Portarias 204, 402 e 403/08 do MPS, Instruçõ es Normativas MPS/SPS
03/14, 02/14 e 01/10, Orientaçõ es Normativas MPS/SPS 01/14, 01/12, 02/09 e 03/09, Orientaçõ es
Normativas MPOG 05/14 e 16/13, possibilitando a aquisição de conhecimentos para operacionalizar a
concessão, o cá lculo, o reajustamento e o controle das aposentadorias e pensõ es por morte.
Dessarte, é  essencial que os servidores que atuam nas áreas de previdência dos servidores públicos estejam
aptos a conhecer e aplicar a legislação constitucional e infranconstitucional, orientaçõ es normativas acerca da
matéria.
 
5.2 Da notória especialização
A contratação de treinamentos adequada à  inexigibilidade de licitação, por se tratar de serviço técnico
profissional especializado, requer que a empresa ou profissional contratado possua notó ria especialização.
A definição de notó ria especialização contida na Lei de Licitaçõ es e Contratos diz respeito ao profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicaçõ es, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é  essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.
O responsável técnico pelo curso, Mauricio Roberto de Souza Benedito​, demonstra notó ria especialidade nos
treinamentos referentes ao tema, objeto da capacitação em tela, destacando-se por ampla experiência
profissional pelos eventos a seguir citados e consignados no currículo (doc. SEI nº 0226612).
Acerca da razão da escolha do fornecedor, entende esta Seção que a motivação da escolha da Capacity
Treinamento e Aperfeiçoamento, está  intimamente associada ao propó sito da empresa que é  desenvolver
conhecimentos inovadores em gestão e transformá-las em resultados para governos, organizaçõ es e pessoas,
oferecendo ao mercado soluçõ es com alto padrão de excelência nos produtos e serviços que presta. É
especializada em educação profissional continuada e tem como principal objetivo identificar as necessidades e
disponibilizar para as organizaçõ es conhecimentos técnicos e comportamentais que possam ser utilizados
pelos seus profissionais, colaboradores e gestores.
Em relação à  empresa descrita no item 1.1, junta-se atestado de capacidade técnica no (doc. Sei nº 0226642).
 
6. Da execução do serviço
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6.1. Dos recursos instrucionais
A realização do curso demandará  a disponibilização:

computadores/notebooks pessoais com acesso a internet para servidores em tele-trabalho
computadores do TRE/GO para servidores com trabalho presencial

 
6.2. Das Avaliações 
Será  aplicada pela Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional as avaliaçõ es abaixo:

Reação e Aprendizagem;
Aplicação e Resultado.

         
 6.3. Da Certificação 
O certificado é  de responsabilidade da empresa contratada.
Ao final do curso, o aluno receberá  um certificado digital de conclusão com a carga horária especificada o qual
será  entregue diretamente pela empresa contratada.
 
6.4. Do Conteúdo Programático
Visão Geral da Previdência Social no Brasil Regime Jurídico de Trabalho e Regime Previdenciário Regras
Constitucionais para Concessão dos Benefícios Previdenciários de Aposentadorias dos Servidores Públicos
(segundo a recentíssima EC 103/19 e asEC´s 88/15, 70/12, 47/05, 41/03 e 20/98):

a) Regra do Direito Adquirido
b) Regras de Transiçã o
c) Regra Geral (Disposiçõ es Transitó rias)

Apuração de tempo para aposentadoria
a) Tempo de serviço
b) Tempo fictício
c) Tempo de contribuiçã o
d) Tempo de efetivo exercício no serviço pú blico
e) Tempo de efetivo exercício no cargo efetivo
f) Tempo de efetivo exercício para as aposentadorias especiais do §4º do art. 40 da CF

Cá lculo dos proventos de aposentadoria
a) Com base nas normas vigentes para aposentadorias com direito adquirido até  16/12/98
b) Com base na remuneraçã o do servidor no cargo efetivo, para aposentadorias com direito adquirido no período
de 16/12/98 a 31/12/03
c) Com base na remuneraçã o do servidor no cargo efetivo, para aposentadorias com direito implementado no
período de 31/12/03 a 19/02/04
d) Com base na remuneraçã o do servidor no cargo efetivo, para aposentadorias com fundamento no art. 6º da EC
41/03 e no art. 3º da EC 47/05
e) Com base na remuneraçã o de contribuiçã o, para aposentadorias com requisitos implementados a partir de
20/02/04 – Regra Geral e Regra de Transiçã o do art. 2º da EC 41/03
f) Com base na remuneraçã o do servidor no cargo efetivo ou na remuneraçã o de contribuiçã o, para
aposentadorias com fundamento nas Regras de Transiçã o do art. 4º e do art. 20 da EC 103/2019
g) Com base na remuneraçã o de contribuiçã o, para aposentadorias com requisitos implementados a partir da
publicaçã o da EC 103/2019 – Regra Geral

Pensõ es por morte – Leis 13.846/19, 13.135/15, 10.887/04 e 8.213/91
a) Dependentes previdenciá rios
b) Formas de cá lculo
c) Integralidade x Aplicaçã o de redutor
d) Tempo mínimo de contribuiçã o, de casamento e de uniã o estável
e) Duraçã o da pensã o
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f) Habilitaçã o posterior ou superveniente
g) Rateio, reversã o, extinçã o

Reajustamento de aposentadorias e pensõ es por morte
a) Reajuste pela inflaçã o
b) Paridade

Aposentadorias Especiais dos §§ 4º, 4º-A, 4º-B e 4º-C do artigo 40 da Constituição Federal
I. Exposição a agentes prejudiciais à  saúde

a. Sú mula Vinculante 33 (2014) do STF (Mandados de Injunçã o)
b. Art. 57 da Lei 8.213/91 do RGPS (INSS)
c. Instruçã o Normativa MPS/SPS 03/14, que altera a IN MPS/SPS 01/10
d. Orientaçã o Normativa MPOG/SEGEP 05/14, que altera a ON MPOG/SEGEP 16/13
e. Instruçã o processual
f. LTCAT
g. PPP
h. Conversã o de tempo
i. Cá lculo dos proventos
j. Abono de permanência
k. EC 103/19 (arts. 10 e 21)

II. Servidor com deficiência
a. Mandados de Injunçã o
b. Lei Complementar Federal 142/13 do RGPS (INSS)
c. Instruçã o Normativa MPS/SPS 02/14
d. Avaliaçã o médica e funcional da deficiência. Grau de deficiência
e. Ajuste de tempo
f. Cá lculo dos proventos
g. Abono de Permanência
h. EC 103/19 (art. 22)

III. Atividades de risco
a. Mandados de Injunçã o
b. LCF 51/85, alterada pela LCF 144/14 – Policial
c. Cá lculo dos proventos
d. Abono de Permanência
e. EC 103/19 (arts. 5º e 10) Tó picos relevantes a) Contribuiçã o previdenciá ria

Tó picos relevantes
a) Contribuiçã o previdenciá ria
b) Abono de permanência
c) Cessã o/Licença/Afastamento
d) Verbas incorporáveis e nã o incorporáveis
e) Acumulaçã o de cargos e de benefícios previdenciá rios
f) Aposentadorias especiais do §4º do artigo 40 da Constituiçã o Federal (servidorescom deficiência, atividades de
risco e prejudiciais à  saú de)
g) Contribuiçã o previdenciá ria e aposentadoria do cargo comissionado, do contratado temporariamente e do
agente político
h) Uniã o estável, uniã o homoafetiva e concubinato
i) Teto remunerató rio constitucional
j) Certidõ es de Tempo de Contribuiçã o – Portaria MPS 154/2008

Emenda Constitucional 103/19 – Reforma da Previdência (ADI´s e esclarecimento de dúvidas) Instruçõ es
Normativas MPS/SPS 03/14, 02/14 e 01/10, Orientaçõ es Normativas MPOG 05/14 e 16/13 (art. 57 da Lei
8.213/91), Orientaçõ es Normativas MPS/SPS 01/14, 01/12,03/09 e 02/09,

 

7. Das Obrigações da Contratada 
A Contratada obrigar-se-á  a:
7.1 A Contratada obrigar-se-á  assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços,
prezando por sua excelência na forma do que dispõ e a legislação em vigor e o presente Projeto Básico.
7.2 Ministrar o curso de acordo com sua proposta, cumprindo todo o programa proposto para a capacitação.
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7.3 Observar durante a execução dos serviços contratados o fiel cumprimento de todas as leis federais
estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger sendo a única responsável pelas infraçõ es que venham
a ser cometidas.
7.4. Fornecer material didático para os participantes e material de apoio para o professor, caso seja necessário.
7.5. Entregar os certificados de conclusão do curso, individualizados por servidor.
7.6. Arcar com todos os tributos e contribuiçõ es relativas à  presente contratação.
7.7. Arcar com todas as despesas relativas a passagens, estadia e traslados do professor, se for o caso.
7.8. Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigaçõ es sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las em época pró pria, uma vez que seus diretores,
empregados e prepostos não mantêm tampouco manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
7.9 Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõ es estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados na execução dos serviços ou em
conexão com eles ainda que ocorridos nas dependências da Contratante, se for o caso.
7.10 Manter no ato da entrega da nota fiscal todas as condiçõ es que ensejaram a sua contratação,
particularmente no que tange à  regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista.
7.11 Realizar o treinamento com a máxima qualidade primando pela pontualidade, boa didática, apresentação
de aulas dinâmicas e participativas.
 
8. Das Obrigações da Contratante
8.1. Fornecer o local para a realização das aulas teó ricas, se for o caso.
8.2. Fornecer os recursos instrucionais descritos no item 6.2
8.3. Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na lei.
8.4. Realizar o pagamento no prazo legal, apó s a entrega da Nota Fiscal e dos certificados de conclusão, desde
que verificada as condiçõ es de regularidade para o pagamento.
 
9. Condições para Pagamento 
O pagamento está  condicionado à  comprovação da realização do evento, mediante apresentação dos
certificados de conclusão dos participantes, apresentação da Nota Fiscal juntamente às certidõ es de
regularidade fiscal, trabalhista e do FGTS.
 
10. Da Fiscalização do Contrato 
O curso, ora proposto, será  fiscalizado pelo chefe da Seção de Capacitação, conforme atribuiçõ es
regulamentares da unidade especializada, que ficará  responsável por fazer cumprir todas as cláusulas e
condiçõ es decorrentes deste instrumento e apresentará  Nota Técnica acerca da prestação dos serviços.
 
11. Da aplicação de Penalidades 
Caberá  ao TRE-GO decidir pela aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n. 8.666/93, mediante
regular tramitação processual.
 

Goiânia, 23 de fevereiro de 2022.
 

Aline Maria de Melo Santana
Analista Judiciário

 
Julia Pittelkow Albuquerque Montes

Chefe da Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------

DESPACHO DA COORDENADORA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
 

De acordo com os argumentos e com o projeto apresentado pela Seção de Capacitação e
Desenvolvimento Organizacional.

Encaminhe-se a proposta à  Secretária de Gestão de Pessoas para aná lise e, no caso de
concordância, para prosseguimento normal do feito.
 

Goiânia, 23 de fevereiro de 2022.
 

Ilana Murici Ayres
Coordenadora de Educação e Desenvolvimento

 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------

Documento assinado eletronicamente por ALINE MARIA DE MELO SANTANA, ANALISTA JUDICIÁRIO, em
23/02/2022, às 16:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JULIA PITTELKOW ALBUQUERQUE MONTES, CHEFE DE
SEÇÃO, em 23/02/2022, às 16:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ILANA MURICI AYRES, COORDENADOR(A), em 25/02/2022, às 12:53,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0226648 e o código CRC
B9C29C97.
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”

    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)


